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			Apresentação

			Memórias de Dorothée Duprat de Lasserre é o único relato de uma mulher escrito durante a Guerra do Paraguai, nos últimos meses do conflito. A autora, imigrante francesa, foi prisioneira política do ditador paraguaio Francisco Solano López. A ela e a outras mulheres na mesma condição, chamadas de destinadas, foi imposto que caminhassem, sob escolta de soldados, para o interior do Paraguai, no sentido inverso ao avanço das tropas aliadas. Famintas, adoecidas e maltrapilhas, foram libertadas pelo Exército imperial em dezembro de 1869, ocasião em que o coronel Francisco Pinheiro Guimarães sugeriu à sr.a Lasserre escrever sobre sua experiência como destinada. 

			Dorothée, uma mulher ativa e preparada intelectualmente, aceitou o desafio e, entre janeiro e fevereiro de 1870, escreveu suas memórias em espanhol. Nesse último mês, o capitão Benedito de Almeida Torres copiou o manuscrito, mantido o idioma original, para o Governo imperial. Este é o documento utilizado neste livro e sua fidelidade ao texto original é comprovada comparativamente, pois o manuscrito escrito por Dorothée foi enviado para a Argentina e publicado em Buenos Aires pelo jornal La Nación, nos dias 4 e 5 de março de 1870, com o título Aventuras y padecimientos de madama Dorotea Duprat de Lasserre. Nesse mesmo ano, o relato foi incluído como apêndice nas memórias do inglês Jorge Federico Masterman, farmacêutico-chefe do Exército paraguaio, publicadas em Buenos Aires com o título Siete años de aventuras en el Paraguay. Ainda em 1870, apareceu na mesma capital a edição em inglês do escrito de Dorothée, intitulada The Paraguayan War. Suffering of a French Lady in Paraguay, por encomenda do Governo argentino. No ano seguinte, Aventuras y padecimientos de madama Dorotea Duprat de Lasserre apareceu como parte de Papeles de López o el tirano pintado por si mismo y sus publicaciones. Papeles encontrados en los archivos del tirano. Tablas de sangre y copia de todos los documentos y declaraciones importantes de los prisioneros para el proceso de la tiranía, incluso la de Madame Lasserre (Imprenta Americana, 1871). Essas publicações, em curto espaço de tempo, denotam o interesse que havia em Buenos Aires a respeito de depoimentos, em primeira pessoa, sobre a Guerra do Paraguai, bem como o interesse do Governo argentino em divulgar as práticas repressivas, torturas e assassinatos contra homens e mulheres, especialmente as residentas, exercitadas por Francisco Solano López. Era uma forma de demonstrar que a guerra, impopular entre os argentinos, se justificava no plano moral. 

			No Paraguai, o manuscrito de Dorothée foi publicado integralmente em 1991, por Guido Rodríguez Alcalá, no livro Residentas, destinadas y traidoras. A obra foi lançada no contexto da democratização do país, após o fim da longeva ditadura (1954-89) de Alfredo Stroessner. Este havia transformado a mitificação da figura de Francisco Solano López em ideologia oficial de Estado, o que desestimulava a publicação de trabalhos críticos sobre a guerra por ele desencadeada. 

			No Brasil, o manuscrito de Dorothée Duprat de Lasserre teve menor repercussão. Em 1870 ele foi apenas citado por jornais do Rio de Janeiro, enquanto sua publicação integral ocorreu somente em 1893, no Rio Grande do Sul, por iniciativa de José Arthur Montenegro. A obra, com trechos editados e tradução nem sempre precisa, foi intitulada Memórias de M.me Dorothéa Duprat de Lasserre (Typographia Trocadero). Essa edição foi a usada por muitos dos estudiosos da Guerra do Paraguai, embora a raridade de seus exemplares, normalmente depositados em bibliotecas, tenha dificultado o contato direto com a obra — problema atualmente amenizado com a possibilidade de acesso, via internet, a documentos digitalizados. Essa possibilidade de acesso, complementada agora pela publicação, neste livro, da tradução da íntegra do documento original, é fato da maior importância, pois afinal estamos diante do depoimento de alguém que não só assistiu à violência do conflito armado e com ela sofreu, mas que vivenciou o arbítrio do exercício do poder por Francisco Solano López e foi vítima das agruras impostas às mulheres paraguaias.


			Francisco Doratioto
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Dorothée Duprat de Lasserre em foto da década de 1880
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			Exposição da viúva Lasserre

			cópia tirada pelo capitão benedito de almeida torres na vila do rosário, fevereiro de 1870, paraguai[1]



			No 25 de dezembro as senhoras destinadas a morrer de fome por ordem de López foram libertadas pelo Exército brasileiro.

			Eu sou uma delas; vivo e escrevo, mas ainda não cabe em minha mente que tenho o poder de falar livremente de tantos sofrimentos, de tantas crueldades que temos sido obrigadas a receber, como tantos benefícios da mão de um pai que nos escondia em remotos lugares para nos livrar do fero inimigo.

			Darei uma pequena ideia desta terrível tragédia, onde o papel final de quase todos os atores foi o de perecer em horríveis tormentas. Estava eu também destinada a uma das mortes mais cruéis, mas escapei por milagre. Sofri uma longa agonia, duplamente dolorosa porque vi minha pobre mãe perecer lentamente, mas a salvei, graças ao Todo-Poderoso que amparou meu coração com a firme crença de que padecíamos para que nossos esposos vivessem. Havíamos feito para nós uma religião de tudo sofrer e de procurar resistir a toda classe de tormentos para manter esta vida a fim de voltar a vê-los. Com a esperança de que voltaríamos a encontrá-los, os mais duros trabalhos nos pareciam tolices.

			Qual não foi nosso desengano! Que terrível hora a de nossa salvação que foi, para todas ali, de um cruel e amargo desengano! Todos morreram! E de que modo, meu Deus! Escreverei esta incrível verdade, esta história palpitante de horrores cometidos sob a capa de uma bondade que cheira a fel, que faz estremecer, porque falando se sente o frio da ponta da lança que abriu os corações de tantas apreciáveis companheiras de trabalho, entre as quais, temo e não me atrevo a pensá-lo, devo contar como vítima uma íntima amiga e seus dois filhinhos. Pode ser que Deus em seus desígnios incalculáveis lhe haja mandado algum modo de salvar-se: assim quero esperar, porque me destempera as fibras do coração pensar que, por apenas um instante, a melhor e a mais desgraçada mulher, que eu tanto estimei, receba tão cruel morte com a permissão de Deus. Por que nos separamos, minha pobre e querida Eugênia? Teríamos sido, me parece, menos infelizes pensando juntas em tão tristes recordações que nos restam agora para alimentar o resto de nossa vida.


			____


			Quando começou a guerra não procuramos sair do Paraguai, pois nunca acreditamos que a ideia de López fosse exterminar sua nação. O modo do qual se servia de início nos fez crer que sua intenção era socorrer Montevidéu contra o Brasil para apoderar-se em seguida dessa República e da Argentina. As tramas e preparativos que faziam nos levaram a pensar isso, assim que não nos movemos, seguindo pacificamente nosso comércio, não nos intrometendo em nada do que se fazia ou dizia. Meu marido me recomendava sempre o sigilo para com minhas amigas, muita discrição sobre o que se fazia publi­camente, e por fim em nossa casa não se proferia uma palavra sobre esses assuntos, temendo que fossem mal ouvidas e mal interpretadas pelas criadas. Vivíamos uma vida completamente retirada de toda a sociedade, e ainda assim sabíamos por diversos modos, sem buscar e sem jamais perguntar nada a ninguém, todas as tramoias vergonhosas dos poderosos. Meu pobre irmão era quem despachava no armazém de negócios: jovem muito circunspecto, mas, como era muito querido por todos os que o conheciam, recebia as confidências de uma infinidade de mulheres que buscavam no armazém o que precisavam para seu pequeno comércio. Como poucas delas leem e escrevem, tinham-lhe confiado a missão de escrever as cartas que mandavam ao exército. Ele lhes prestava esse favor com paciência e discrição, lia-lhes as respostas, de modo que sem querer era sabedor de uma infinidade de tramas. Às vezes isso esclarecia muitos fatos públicos que permaneciam bem obscuros para os que vivíamos longe do exército. Havia também uns quantos espiões, pobres homens sem malícia, que, por terem sido empregados domésticos ou por outros motivos, tinham a confiança de contar-lhe o serviço que faziam, as ordens que recebiam com respeito a tal ou qual pessoa. Mas de tudo o que houve em minha casa, ninguém soube nada; ali terminava o segredo, o único com quem falávamos era o chanceler francês Monsieur Parcor.

			Meu pai passava os dias a discutir com esse mesmo senhor, que era nosso melhor amigo, sobre o que se passava na França. Ninguém se intrometeu na política de López, e os três fizeram o possível para nunca chamar sobre si atenção nenhuma, nem para o bem nem para o mal. Se foi feito algum bem para os desgraçados, foi sempre sem ostentação, com as precauções necessárias para não prejudicar ninguém, sem mencionar o socorro a pessoas que eles queriam fazer padecer. Meu marido era tão delicado em suas dádivas que nem eu conhecia a metade de sua bondade; as graças que mais tarde recebi de várias pessoas me fizeram conhecer que em meu nome fazia suas caridades, de modo a torná-las menos humilhantes para aquele que as recebia — suponho eu para chamar menos a atenção daquele homem que condenava a morrer de miséria certos indivíduos que ninguém se atrevia a socorrer. A fim de evitar que ele se vingasse, era preciso sempre aparecer apoiando suas ideias, mas minha família achou melhor ser completamente neutra.

			Assim, tenho a honra de nunca haver me rebaixado e o consolo de saber positivamente que os três mártires de minha família morreram sem ter servido de nenhuma maneira de joguete ao poder, para fazer baixezas ou permitir que outros as fizessem.

			Fui ficando com muito medo da política de López; assim, quando começou a perder essas fabulosas batalhas, que ele sempre proclamava ter ganhado, cumpria andar muito preparada para responder certas perguntas inevitáveis, fossem de amigos ou conhecidos, pois era preciso mentir ou cortar a conversação. Serviam de espiãs as senhoras de bom-tom para certas famílias de seu círculo e, de outro lado, as criadas delas, de maneira que cada dia López recebia três partes, uma das espiãs da polícia, outra das do Ministério, e outra de uma má mulher[*1] que se havia distinguido como muito apropriada para o caso. Se essas espiãs tivessem falado sempre a verdade, não teriam prendido tanta gente, mas, como sempre esses cargos servem para a vingança, muita gente pereceu desde que López está presidente pelo único motivo de ser odiada por uma pessoa. Como uma vez na prisão ninguém sabe qual foi o motivo nem se faz processo algum, iam-se acumulando réus de todo tipo, segundo o delito que se lhes inculpava, até que se enchessem as cadeias. Então eram mandados para locais distintos; que morressem ou vivessem, pouco importava.

			O cônsul da França, M. Laurent Cochelet, sempre teve o maior interesse em todo tipo de réus estrangeiros. Ele os vestiu, alimentou; ia e vinha ao Ministério averiguando suas causas, pedindo que fossem julgados com empenho digno de um agente que se distinguiu por sua humanidade em relação ao infeliz, e por seu ponto de honra em garantir o direito dessa gente neste país abandonado pelas mãos de Deus.

			É o único agente que se fez respeitar por López, e estou segura de que, se ele houvesse permanecido no seu posto até o fim da guerra, teriam sido evitadas calamidades incomparáveis, pois López sempre precisou se ocultar, e Deus sabe que não teria sido sob a honrada pessoa de M. Laurent Cochelet que nosso tirano teria se acobertado.

			“A desgraça dos estrangeiros residentes nesta terra foi a troca de cônsul”, assim disse a ele quando se despediu de mim. Meus temores o enterneceram, mas ele acreditava que, embora jovem, M. Paul de Cavalière de Cuverville seria ao menos um bom francês. Muito se equivocou, e eu também me equivoquei por muito tempo. Desgraçados franceses que se achavam protegidos: iam e lhe contavam as notícias que corriam com a confiança que se tem num pai. Até acreditavam que era dever deles avisá-lo de tudo, assim ele os recebia, e na mesma noite havia quem o magnetizava[*2] com distintas classes de vinhos, que desgraçadamente apeteciam muito o dito senhor.

			Insensivelmente, na conversação revelava em confiança tudo o que sabia. Que figura a de nosso cônsul, que, sem senti-lo, somente pelos efeitos do vinho, servia de livro contra os franceses e vários outros que, por estimar seu título, davam-lhe sua confiança e discutiam com ele sobre os acasos da guerra!

			Quero crer que, se não gostasse tanto de vinho, não teria servido tão indignamente aos desígnios de López.

			Dois dias antes da evacuação da capital estávamos dizendo a M. de Cuverville que era preciso não sair de nossas casas se não nos dessem passaportes para ir aonde quiséssemos. Ele era da nossa opinião, mas mudou de ideia logo depois de ter visitado certa casa onde prometeu que convenceria todos os franceses a cumprir pontualmente a ordem. Assim é que, em 22 de fevereiro de 1868, veio nos anunciar que havia ordem de sair naquela mesma tarde, para que nos alistássemos. Fizemos muitas observações sobre isso, mas foi tudo inútil; pedimos a ele que pedisse passaportes para que deixassem o país os que não se animavam a sair na campanha, nada o pôde convencer; era decisão tomada, que havíamos de deixar nossas casas e interesses para ir viver onde López quisesse. Foram chamados todos os estrangeiros à polícia, estavam impressos os passaportes, o chefe tinha uma lista dos nomes com o nome do lugar para onde queriam mandar cada pessoa, e, conforme iam chamando, entregavam a cada um sua papeleta com a ordem de sair antes do meio-dia.

			Chamaram primeiro meu irmão. Deram-lhe passaporte para Piribebuy, reclamou dizendo que ele era filho de domínio,[2] que só meu pai podia encabeçar a família, que vivíamos juntos, que não tínhamos meios de viver separados. Eles se convenceram e nos deram ordem de ir a Valenzuela. Meu pai veio anunciar nosso destino, não tínhamos meio de sair nesse mesmo dia a não ser deixando tudo, parecia-nos impossível fazer essa viagem sem levar sequer colchões e roupa; assim é que nos atrasamos até encontrar uma carreta. Nisso saiu um bando que, conforme ordem publicada por um juiz e divulgada em todas as ruas, determinava o prazo de 48 horas para desocupar a capital; encerrado esse prazo, seria fuzilado qualquer indivíduo mencionado na ordem, o qual, sob pena de perder a vida, estava proibido de tocar em portas alheias. A mesma pena era destinada aos que tivessem relação com o inimigo e aos que o soubessem e não o declarassem.

			Fizemos diligências para que mudassem o lugar aonde devíamos ir, o cônsul então determinou que fôssemos a Limpio, onde tínhamos amigos. Fomos com a família Gutierrez; ali vivemos pacificamente até a Sexta-Feira Santa. Nesse dia, todos os estrangeiros receberam ordem de apresentar-se ao juizado onde se lhes leu um papel dizendo que, a partir daquele momento, não podiam sair dos limites da jurisdição sem pedir um passe ao chefe, e que o chefe não concederia o dito passe sem a permissão do chefe de polícia existente em Luque. Nós nos encontramos em grandes apuros, porque em Limpio não havia mercado, nos abastecíamos de tudo da praça de Luque. Essa era uma ordem de detenção mal dissimulada para todos os estrangeiros que viviam no campo. Empregamos um ardil para avisar o cônsul desse sucedido e para pedir-lhe que mandasse chamar meu marido por meio da polícia, com a intenção de ir a Luque para fazer diligências a fim de mudarmos de residência. Assim se fez, o cônsul se prestou com amabilidade a todas as diligências, que se fizeram muito em breve, e nos mudamos para uma casa de campo numa ilha pertencente à jurisdição de Luque. Ali nos separamos da família Gutierrez. Pusemo-nos a trabalhar na destilação da cana, vivíamos isolados de toda a sociedade, contentes entre nossa família, ouvia-se amiúde falar de detenções, seja de paraguaios notáveis, seja de estrangeiros, mas nunca dissemos uma palavra sobre isso a ninguém, pois sempre López tratou como crime as conversas sobre detenções.

			Chegou para mim o dia fatal de 6 de julho de 1868: às nove da noite chegou um soldado dizendo que o senhor chefe de polícia queria falar com d. Narciso Lasserre.

			Partiu o infeliz para não mais voltar! No outro dia bem cedo meu pai foi ver o cônsul para demandar diligências a fim de saber onde estava meu marido. O cônsul surpreendeu-se ao ouvir que o acreditávamos preso. “C’est ce que je craignais!”,[3] exclamou. Essa palavra soou mal aos ouvidos de meu pai. “Por que V. S.a o temia?”, perguntou a ele. “O que está acontecendo? Que antecedentes V. S.a conhece de meu genro para dizer isso dessa maneira?” O cônsul deteve-se, não respondeu diretamente, e fez com prontidão diligências de todos os tipos. Resultou que o sr. Lasserre não estava preso por causa política, e que prontamente estaria em liberdade. Meu pai veio com o chanceler dar-me essa boa notícia. Acreditei nela porque sabia perfeitamente que meu marido nunca se ocupara de nada, e esperei, mas foi em vão. Fui ver o cônsul, o chefe de polícia; sempre a mesma resposta. No dia 12, recebi da prisão a roupa suja, busquei em todas as costuras e achei dois papeizinhos, um escrito com suco de laranja, o outro com uma pena que eu havia mandado escondida no meio da roupa limpa. O primeiro papel dizia: “On m’a enfermé ici sans me rien dire, on ne m’a pas encore laissé voir le Chef de police”. O outro dizia: “Je ne sais rien, on ne m’a pas encore interrogé”.[4]

			Fui ver o cônsul e soube que meu marido já não estava em Luque, que na véspera o haviam despachado a cavalo para a capital. Eu me afligi sobremaneira com essa transferência, o cônsul se fez de ignorante, mas depois ele mesmo revelou já saber do caso. Estando eu presente, foram chamados ao Ministério das Relações Exteriores os cônsules da Itália e da França, e ao voltar disseram que lhes tinham lido a ordem que mandava pelo telégrafo S. Ex.a nestes termos: “Dê-se a saber aos cônsules de Itália e França que entreguem como presos toda a gente de sua casa; se não o fazem de bom grado, que sejam presos à força. O sr. de Libertad merece ser também preso, na mesma categoria, por seu mau comportamento, mas pode ainda ficar livre”. M. de Cuverville bancou o furioso dizendo barbaridades de López, como costumava fazer sempre que falava comigo.

			Despedi-me aterrorizada, porque compreendi que iam prender todos, em geral: cheguei em casa num mar de lágrimas, anunciando a meu pai e a meu irmão que também eles teriam muito em breve a mesma sorte. Tínhamos em casa dois carpinteiros franceses; às doze dessa mesma noite três soldados vieram prendê-los, duas horas mais tarde veio outro para prender meu pai. Na hora despachei um aviso ao cônsul, que me respondeu com muita amizade dizendo-me que todo mundo estava sendo preso naquele dia: juízes, empregados, estrangeiros, todos estavam sendo levados. “Creio que antes que anoiteça irei sem dúvida eu também, mas, em caso contrário, disponha V. S.a de mim e de minha casa como sua.”

			Passarei por alto o muito que sofri naqueles dias. Não me sinto capaz de conservar-me serena se me ponho a escrever tão tristes recordações. Tinha então minha querida mãe moribunda, fiz esforços sobrenaturais para esconder dela minhas angústias. Passei o dia 15 esperando durante horas que levassem meu irmão, mas voltamos a deitar-nos mais uma noite sob o mesmo teto. Já se havia feito uma trouxa com roupa e comida, para que não saísse tão desprevenido como os outros dois. Às duas da manhã do dia 16 ouviram-se golpes desmedidos à porta, com ruído de armas e cavalos. Gritaram perguntando se Aristide Duprat estava; não nos deram nem a oportunidade de abrir a porta: com empurrões a arrombaram. Entraram três soldados com caras assustadas, olhando-nos como se fôssemos um batalhão contra eles. Todo esse aparato me parecia extraordinário, pois tinham levado com tanta quietude os demais que não esperava tanto barulho para o último. Nossa calma lhes impôs calma também, mas não deram a meu pobre irmão nem tempo de vestir-se, ofereci-me para mandar trazer seu cavalo, um dos soldados me perguntou com ironia se era um cavalo tordilho, disse-lhe que qualquer um; “não”, me disse, “trago aqui cavalo para ele”. Assim saí para o pátio a fim de despedir-me, fizeram-no montar num de seus cavalos, ordenando-lhe abrir a marcha. Retirei-me para dentro da casa quando, de repente, ouço um movimento. No mesmo instante, volto atrás e chego no momento em que atavam os braços de meu irmão. “Estão te amarrando”, disse-lhe, “coragem!” “Paciência, não conte nada a mamãe”, ele me respondeu. Até hoje ela o ignora: haviam-no feito apear para isso, não podia mais subir no cavalo. Trouxe-lhe uma cadeira e disse ao sargento: “É inútil que V. S.a amarre meu irmão. Enquanto viverem sua mãe e sua irmã, V. S.a tem nele um cordeiro. Se morrermos as duas, então sim, cuide-se; ele saberá vingar-se”.

			Eu procurava sempre me despedir de meus pobres mártires com serenidade para evitar que tivessem a triste impressão de tão cruel momento, mas esta última vez já foi demasiado, não pude conter um acesso de dor; daquele momento em diante chorei continuamente. Vivia como uma estátua. Fui ver o cônsul, que muito se compadeceu de mim mas não pareceu comover-se com o modo como haviam tratado meu irmão, disse-me que não seria ordem de López, e sim um abuso do sargento.

			Mais tarde soube que, chegando à estação ferroviária por volta das três da manhã, aguardava-o ali o chefe de polícia Sanabria com duas barras de grilhões que pôs nele e o despachou em seguida à capital para ser levado a San Fernando, como os demais.

			O cônsul ofereceu-me a oportunidade de viver na casa dele, para que não ficássemos tão sozinhas minha mãe e eu. Agradeci muito sua boa intenção, não aceitei mudar-me naque­le momento por motivos particulares, mas lhe disse que aceitaria caso houvesse algum movimento, que me poria sob seu teto para aproveitar a imediata proteção que ele tão bondosamente me havia oferecido repetidas vezes. Ali ele se ofereceu de intermediário para mandar minhas encomendas aos presos, pensando que iriam mais seguras com o selo do consulado. Aceitei com agradecimento, e no outro dia fui preparar um caixote, que lhe mandei pelo primeiro que se foi.

			Passei sem notícia até o dia 22, em que fui ver o cônsul para saber se não seria bom que, para o 24 de julho,[*3] ele pedisse a liberdade de meus presos. Ele gostou da ideia e, fazendo muito mistério, disse-me que havia um assunto muito grave, de muita importância, ao qual se referiam as detenções daqueles dias. “Que será?”, perguntei-lhe. “V. S.a parece aflito, diga-me o que há.” “Uma grande conspiração!”, respondeu-me com ar teatral. Como isso era o que eu menos esperava, e considerava como coisa totalmente impossível no Paraguai, ri. “É uma brincadeira”, disse a ele, “pois nunca acreditarei que os paraguaios sejam bastante destemidos para se animarem a conspirar. Quanto aos estrangeiros, nem se pensa que possam ter se metido em algo. Bem sabe V. S.a, como eu, que eles são ovelhas e que nunca serão tampouco bastante tolos a ponto de sonhar com uma revolução que para eles nada importa.”

			“Espero”, disse o cônsul, “que sejam poucos os envolvidos, mas há alguns, como Pozoly e outros, que são boas-peças e muito intrometidos em tudo.” Argumentei com ele perguntando como um homem com os cinco sentidos alertas podia ver algo de bom naquela conspiração, a qual lhe disse ser uma farsa, mas supondo que estivesse certo, tinha as maiores esperanças de que minha família logo fosse posta em liberdade, pois eles nunca haviam ouvido falar de tal coisa. Retirei-me para escrever minha súplica, que mandei para o cônsul no dia 23, para que, em cumprimento de sua palavra, ele a enviasse a López.

			Passei alguns dias à espera de uma resolução. O cônsul veio ver-me e disse que não mandara o meu papel porque o senhor presidente havia dito que ainda não poderia receber súplicas, que estava muito furioso, que mais valia aguardar até o 16 de outubro.[*4] Chocou-me a maneira simples como ele estabelecia um prazo tão longo para essas detenções, que ele mesmo achava tão injustas quanto eu. Disse isso a ele, que me respondeu que não via outra festividade mais próxima.

			Preparei outra encomenda, o encarregado a depositou sobre a primeira que levara quinze dias antes, pois ainda não a despachara. Nesses dias o cônsul foi visitar López em seu acampamento. Na volta me disse que todos os meus estavam bem, que não precisavam de nada, que aquela mulher má de quem já falei se tornara a protetora de todos os presos estrangeiros, que lhes mandava até cigarros e aguardente, que também havia mandado dar roupa a alguns necessitados. Vale notar que isso ele me dizia desde que o senhor presidente passara a habitar a cidade de Villeta; depois fiquei sabendo que, antes de sua fuga de Passo Pucu, o verdugo dera cabo de todos os prisioneiros. Não sei se o cônsul estava enganado, o certo é que ele me enganava.

			Continuei mandando encomendas. Chegou outra ocasião em que ele tornou a ir a Villeta, foi quando veio a canhoneira francesa. Ele veio primeiro a minha casa para avisar que o ministro francês em Buenos Aires, M. Noel, mandava a canhoneira em troca dos franceses que eram dignos de algum interesse. Respondi que, nessa ocasião, todo francês, por pouco que valesse, era digno de todo o interesse, pois tratava-se de escapar de uma prisão certa ou de morrer de fome.

			Perguntei-lhe se tinha certeza de que meus familiares viviam, pois eu havia mandado ao exército vários espiões, que me diziam que já não existiam. O cônsul até se impacientou com minhas contínuas perguntas e disse várias vezes que não sabia como se explicar para me convencer de que eles e também os outros não somente estavam vivos como ainda eram muito bem tratados. Ele me respondia com convicção sobre as três pessoas de minha família. Então lhe disse que ficaria no Paraguai porque, se eu fosse embora, temia a vingança de López pelo que eu pudesse falar mais tarde. Disse que me animava a sofrer tudo o que me aguardava se subíssemos a cordilheira, pois não duvidava que passaríamos muita miséria. Ele me respondeu que não acreditava que López se vingaria da minha partida castigando os prisioneiros, mas que não me aconselhava partir; que não havia nada a temer quanto à ida às cordilheiras; que de um dia para outro entrariam os inimigos de repente, antes que recebêssemos ordem de mudar de lugar; que, no tocante a ele, tinha recebido do ministro francês a ordem de não se mover de Luque senão para voltar a Assunção. “E seus súditos?”, disse a ele. “V. S.a não os protegerá contra a ordem de saída em virtude de que V. S.a não sairá daqui.” “Sobre isso o ministro não me deu nenhuma instrução, mas não se preocupe, V. S.a não irá à cordilheira. Se receber alguma ordem, avise-me, quando chegar a hora lhe direi o que deve fazer.” Retirou-se. Veio no outro dia um francês chamado Theophilo Jauté despedir-se de mim e me oferecer dinheiro e amido, pois sabia que eu não partia para França e que ia necessitar. Agradeci-lhe; aceitei, caso me fosse possível, mandaria buscar um pouco de amido, pois havia me esquecido de mencionar aqui que em 12 de agosto o chefe de polícia mandara buscar todos os meus cavalos, e que os fornecedores me tomaram as mulas, de modo que me restara apenas o carro, o qual só poderia usar com mulas emprestadas.

			Esse francês disse que o cônsul aconselhava todos a ficarem no Paraguai fazendo-lhes mil representações; que muitas pessoas não iam embora em função do que se pedia pela viagem; que o cônsul havia oferecido dinheiro emprestado mas que ele tinha como pagar.

			Estranhei muito isso, pois sempre ouvira dizer que os navios de guerra mandados a propósito, como nessa ocasião, não cobravam pagamento; não soube como se ajustaram depois; o que sei é que alguns não foram porque não tinham como pagar a passagem aqui nem na França.

			Quando o cônsul voltou para levar os poucos que iam, entrou em casa dizendo-me que trazia uma boa notícia, que muito me alegraria: “S. Ex.a manda dizer que pode escrever aos prisioneiros”. Foi para mim uma festa, averiguei o que ele sabia de cada um em particular. Disse-me que eles não estavam muito comprometidos, nomeou os doze mais comprometidos, me contou uma porção de histórias sobre certas declarações de uns e outros, menos dos meus, por fim ofereceu-se para me mandar o processo da conspiração a fim de que eu visse e me convencesse da existência dela, na qual não me decidia a crer. Para desvanecer até a sombra dessa ideia, bastava saber em que medida os meus estavam sendo acusados de participar de tal conspiração. “Se há declarações dos meus, aceito”, digo a ele, “porque tenho curiosidade de conhecer o papel que se lhes atribui; se não há nada sobre eles, não quero ler essa série de invenções.” Por mais esforços que ele fizesse para me convencer, eu encontrava sempre verdades sangrentas para responder-lhe, com provas de que tudo não passava de uma comédia ou tragédia inventada para roubar a aduana e confundir o mundo inteiro sobre a perda certa desta guerra. Demonstrava que López era motivado por traições, e a causa mais importante fora enterrar seus segredos na figura de todos os empregados que o serviam. Já se viu a prova clara de que eu tinha razão, pois até agora continua degolando aquele que sabe de suas malogradas intenções, substitui-o por um ignorante que, pouco tempo depois de executar suas ordens pontualmente, é punido sob o pretexto de que já não executava tais barbaridades.
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